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Resumo  

Objetivo: Analisar a distribuição espacial de indicadores da hanseníase nos 53 municípios da Rede Interestadual de 

Atenção à Saúde do Vale do Médio São Francisco (Rede PEBA), 2013-2017. Metodologia: Estudo ecológico com 

base em dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan para o cálculo dos indicadores: taxa de 

detecção anual de casos novos de hanseníase na população geral, na população de zero a 14 anos e que apresentam 

grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico, utilizou-se os índices de Moran global e local para análise 

de dependência espacial. Resultados: A incidência de hanseníase na população geral foi de 37,68/100 mil habitantes. 

Na população de zero a 14 anos foi de 9,89/100 mil habitantes. A taxa de casos de hanseníase com incapacidade física 

no diagnóstico foi de 19,56/1 milhão. Conclusão: Os resultados apontam áreas prioritárias de atuação, sugerem 

transmissão ativa e falha no diagnóstico precoce. 

Palavras-chave: Hanseníase; Análise espacial; Monitoramento epidemiológico; Epidemiologia. 

 

Abstract 

Objective: To analyze the spatial distribution of leprosy indicators in the 53 municipalities of the Interstate Health 

Care Network of the Middle São Francisco Valley (PEBA Network), 2013-2017. Methodology: Ecological study 

based on data from the Notifiable Diseases Information System - Sinan to calculate the indicators: annual detection 

rate of new cases of leprosy in the general population, in the population from zero to 14 years old and who present 

grade 2 of physical disability at the time of diagnosis, the global and local Moran’s indices were used to analyze 

spatial dependence. Results: The incidence of leprosy in the general population was 37.68/100 thousand inhabitants. 

In the population aged zero to 14, it was 9.89/100 thousand inhabitants. The rate of leprosy cases with physical 

disability at diagnosis was 19.56/1 million. Conclusion: The results point to priority areas of action, suggest active 

transmission and failure in early diagnosis. 

Keywords: Leprosy; Spatial analysis; Epidemiological monitoring; Epidemiology. 
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Abstracto 

Objetivo: Analizar la distribución espacial de los indicadores de lepra en los 53 municipios de la Red Interestatal de 

Atención a la Salud del Valle Medio del São Francisco (Red PEBA), 2013-2017. Metodología: Estudio ecológico 

basado en datos del Sistema de Información de Enfermedades de Declaración Obligatoria - Sinan para calcular 

indicadores: tasa anual de detección de nuevos casos de lepra en la población generalen la población de cero a 14 años 

y que presentan grado 2 de discapacidad física al momento del diagnóstico, se utilizaron los índices de Moran global y 

local para analizar la dependencia espacial. Resultados: La incidencia de lepra en la población general fue de 

37,68/100 mil habitantes. En los de cero a 14 años, 9,89/100 mil habitantes. La tasa de casos de lepra con 

discapacidad física fue de 19,56/1 millón. Conclusión: Los resultados apuntan áreas prioritarias de acción, sugieren 

transmisión activa y falla en el diagnóstico precoz. 

Palabras-clave: Lepra; Análisis espacial; Vigilancia epidemiológica; Epidemiología. 

 

1. Introdução  

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa de evolução crônica, cujo agente etiológico é o Mycobacterium leprae. 

Esse bacilo apresenta tropismo por nervos periféricos e pele. O grau de comprometimento dermatoneurológico depende da 

interação do parasita com a resposta imunológica do hospedeiro humano (Fernandes et al., 2020). Caracteriza-se por ser 

enfermidade negligenciada, capaz de desenvolver incapacidades físicas e causar possíveis prejuízos psicossociais, constituindo 

um importante problema de saúde pública (Souza et al., 2019).  

Em escala mundial, em 2019 foram detectados 202.185 novos casos de hanseníase em diversos países, distribuídos de 

forma heterogênea. Deste total, 27.864 foram identificados no Brasil. Neste mesmo ano, o Nordeste foi a região mais afetada 

pela doença, apresentando 41,5% do total de casos identificados no Brasil. Ademais, quanto aos coeficientes de detecção tanto 

na população geral, quanto na população entre 0 a 14 anos, essa região ocupou o terceiro lugar (Ministério da Saúde, 2020). 

Em 2017, a Bahia registrou uma alta taxa de detecção (14,5 casos por 100 mil habitantes), demonstrando alto índice de 

endemicidade a nível nacional (Azevedo et al., 2021). Em meio aos desafios e impactos trazidos pela pandemia da COVID-19, 

a OMS lança a Estratégia Global de Hanseníase para o período 2021–2030, chamada “Rumo à zero hanseníase”, visando a 

interrupção da cadeia de transmissão, zerar incapacidades, estigma e discriminação (WHO, 2020). 

Os municípios de Juazeiro e Petrolina, localizados no sertão da Bahia e de Pernambuco, respectivamente, formam o 

maior aglomerado urbano do semiárido (Viana & Pereira, 2021) e cluster de alto risco para detecção de hanseníase (Penna et 

al., 2010). As macrorregiões de saúde de Juazeiro e Petrolina formam a única rede de saúde interestadual do Brasil, chamada 

Rede Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco (Rede PEBA). Constituída por 53 municípios, foi instituída em 

2011 como uma estratégia à grande fragmentação da assistência à saúde, a qual dificulta a oferta de um cuidado integral e 

contínuo (Fausto et al., 2017). 

Nesse sentido, estudos utilizando a análise espacial de doenças como a hanseníase tornaram-se importantes 

epidemiologicamente, pois permitem entender a dinâmica da transmissão, mensurar riscos, avaliar estratégias de saúde, redes 

de atenção e planejar ações, possibilitando trabalhar a prevenção e o controle da doença (Ribeiro et al., 2017). Os resultados 

podem ser úteis aos gestores na avaliação de ações de vigilância epidemiológica e na condução de intervenções para áreas 

prioritárias (Freitas, Duarte e Garcia, 2017; Souza et al., 2018a). 

Como base no exposto, este estudo objetiva analisar a distribuição espacial de indicadores selecionados da hanseníase 

nos 53 municípios que compõem a Rede PEBA através dos dados do Sistema Nacional de Agravos de Notificação - Sinan no 

período de 2013 a 2017. 

 

2. Metodologia 

Foi realizado um estudo ecológico com análise espacial utilizando a taxa de detecção anual de casos novos de 

hanseníase na população geral, taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos e taxa de 
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casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física (GIF 2) no momento do diagnóstico, no período entre janeiro de 

2013 a dezembro de 2017 nos residentes dos 53 municípios da Rede PEBA (Estrela, 2018). A população estudada foi de 

aproximadamente 2.063.202 habitantes (Sinan, 2017).  

A Rede Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco está localizada no semiárido nordestino e é formada 

por 53 municípios, sendo 28 do estado da Bahia e 25 de Pernambuco. Foi criada em 2011 com o intuito de fortalecer e 

organizar o funcionamento da rede de saúde para melhor atender a população da região (Figura 1) (Feitosa, 2018).  

 

Figura 1 - Mapa de localização da área de estudo. Rede Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco (Rede 

PEBA), Brasil, 2020. 

 

Fonte: Acervo dos autores. 

 

A Rede é formada pelas microrregiões de saúde de Juazeiro, Paulo Afonso e Senhor do Bonfim, sendo Juazeiro sua sede 

(SES-PE, 2020). A Macro Norte está situada no norte baiano (Feitosa, 2018), possui PIB per capita de R$ 8.271,09 e taxa de 

analfabetismo de 21,2% (DATASUS, 2021). Os 25 municípios pernambucanos pertencem a IV Macrorregião de Saúde, a qual 

é formada pelas regiões de saúde VII, VIII e IX e tem Petrolina como sede (SES-PE, 2020). Esta macrorregião de saúde está 

situada no extremo oeste do estado (Feitosa, 2018) e possui PIB per capita de R$ 10.354,48 e taxa de analfabetismo de 20% 

(DATASUS, 2021). 

Nesse estudo foram analisados três indicadores epidemiológicos: Taxa de detecção anual de casos novos de 

hanseníase na população geral, Taxa detecção anual de casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos e Taxa de 

casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico, conforme preconiza a portaria 

nº149/GM/MS de 3 de fevereiro de 2016 (Ministério da Saúde, 2010).  

A taxa de detecção anual de casos novos na população geral por 100 mil habitantes estima o risco de ocorrência de 

hanseníase, indicando exposição ao bacilo Mycobacterium leprae, bem como a tendência da doença ao longo do tempo. Tal 

indicador pode ser obtido dividindo o número de casos novos residentes em determinada região e diagnosticado no ano da 

avaliação pela população total residente na mesma localidade e período, sendo o resultado da divisão multiplicado por 100 mil.  

Pode ser classificada em baixa (< 2,00/100 mil habitantes), média (2,00 a 9,99 / 100 mil habitantes), alta (10,00 a 19,99 / 100 

mil habitantes), muito alta (20,00 a 39,99/100 mil habitantes) e hiperendêmica (≥40,00/100 mil habitantes) (Ministério da 

Saúde, 2018).  
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Por outro lado, a taxa detecção anual de casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos por 100 mil 

habitantes aponta para a persistência da doença com transmissão ativa e contínua, utiliza no numerador o número de casos 

novos de hanseníase apenas nos menores de 15 anos residentes em determinada localização e diagnosticados no ano da 

avaliação, assim como o denominador só contabiliza a população de 0 a 14 anos que residem na mesma localidade e espaço de 

tempo, o resultado dessa razão é multiplicado por 100 mil. Pode ser classificada em baixa (< 0,50/100 mil habitantes), média 

(0,50 a 2,49/100 mil habitantes), alta (2,50 a 4,99/100 mil habitantes), muito alta ( 5,00 a 9,99/100 mil habitantes), e 

hiperendêmica (≥ 10,00 /100 mil habitantes) (Ministério da Saúde, 2018).  

O terceiro indicador, taxa de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico 

por 1 milhão de habitantes, está relacionado com os fatores operacionais que influenciam o atraso no diagnóstico e permite 

fazer uma análise das incapacidades ocasionadas pela hanseníase na população geral. Tal taxa resulta da divisão do número de 

casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico, habitantes em determinada área e 

diagnosticados no ano da avaliação, pelo número de pessoas que residem no mesmo local e período, sendo o resultado dessa 

divisão multiplicado por 1.000.000 (Ministério da Saúde, 2018). 

Para a classificação do indicador taxa de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do 

diagnóstico não há parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde/OMS e portanto, por conveniência, adotamos a seguinte 

classificação por entender que ela favorece a demonstração das diferenças loco-regionais: <1/1 milhão; 1 a 19,99/1 milhão; 20 

a 29,99/1 milhão; 30 a 39,99/1 milhão; ≥40/1 milhão; denominando-os, por conformidade, de: baixo, médio, alto, muito alto e 

hiperendêmico, respectivamente. 

Os dados necessários para calcular tais indicadores foram obtidos através de consultas no site do Datasus – Ministério 

da Saúde http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=02. Após a coleta, os dados foram transcritos para uma 

planilha do Microsoft Excel 2013 a fim de que fossem calculadas as taxas. 

Após a coleta dos dados brutos, foram calculados os indicadores, os quais foram submetidos a análise espacial 

utilizando a estatística de Moran local e Moran global. O índice Moran global prediz a dependência espacial e a expressa em 

um único valor, de modo a permitir que a mesma seja colocada em gráficos e mapas (Braga et al., 2010). Por outro lado, o 

índice de Moran local é utilizado quando se tem disponível uma grande quantidade de áreas, pois permite analisar possíveis 

variações entre as microrregiões, tendo em vista que quando se tem um grande número de localidades, é provável que haja 

regimes de dependência espacial não semelhantes entre essas microáreas (Braga et al., 2010). 

Esse estudo foi realizado com dados secundários oficiais e anônimos, de domínio público, sem possibilidade de 

identificação dos indivíduos, assim, foi dispensado da avaliação pelo Comitê de Ética em Pesquisa, segundo a Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

3. Resultados  

No período de 2013 a 2017, foram registrados 3834 casos novos de hanseníase na população geral, com taxa de 

detecção de 37,68/100 mil habitantes, o que classifica a região como de muito alta endemicidade. Desses registros, 271 tinham 

menos de 15 anos (7,07%), com taxa de detecção de 9,89/100 mil, classificando a endemicidade muito alta nesse grupo 

populacional. Foram identificados 199 indivíduos com grau 2 de incapacidade física (19,56/1 milhão). 

As taxas de detecção de casos novos de hanseníase na população geral e em menores de 15 anos apresentaram padrão 

de aleatoriedade espacial (p= 0,259 e p= 0,438, respectivamente). Apenas a taxa de casos novos de hanseníase com GIF 2 

apresentou distribuição heterogênea (p= 0,01). Por essa razão, foi conduzida apenas a análise exploratória (Figura 2). 
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Figura 2 - Diagrama de espalhamento de Moran dos indicadores epidemiológicos na Rede Interestadual de Saúde do Vale do 

Médio São Francisco (Rede PEBA), Brasil, 2013-2017. 

 

Fonte: DATASUS/TABNET. 

 

Quando analisada a taxa de detecção anual de casos novos na população geral, entre 2013 e 2017, 98,1% (n=52) dos 

municípios da Rede PEBA registraram casos novos, com exceção do município de Macururé que não notificou nenhum caso 

durante todo o período. No ano de 2013, 39,6% (n=21) dos municípios foram classificados como hiperendêmicos ou de muito 

alta endemicidade com destaque para Trindade com 47 casos (170,11 casos/100 mil habitantes), Lagoa Grande com 33 casos 

(137,08 casos/100 mil habitantes) e Sobradinho com 22 casos (97,39 casos/100 mil habitantes). Em 2017 verifica-se um 

aumento 7,5%, com 47,1% (n=25) dos municípios registrados nessas categorias, sendo relevante novamente Lagoa Grande 

com 24 casos (95,64 casos/100 mil habitantes) e Sobradinho com 15 casos (65,9 casos/100 mil habitantes), além de Granito 

com seis casos (81,27 casos/100 mil habitantes). Nota-se que no período de 2013 a 2017 apenas 10 municípios concentravam 

67,1% (2573/3834) de todos os casos novos de hanseníase na população geral, ademais somente dois municípios encontravam-

se em situação de baixa endemicidade, Cedro com um caso (1,74 casos/100 mil habitantes) e Macururé sem nenhum caso 

(Figura 3). 
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Figura 3 - Distribuição espacial da taxa de detecção anual de casos novos na população geral por 100 mil habitantes na Rede 

Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco (PEBA), Brasil, 2013-2017.  

 

Fonte: DATASUS/TABNET. 

 

De acordo com a análise realizada, em 2013, 26,4% (n=14) dos municípios foram classificados como hiperendêmicos 

ou de muito alta endemicidade para taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos, dos 

quais se destacam Juazeiro com 15 casos (26,68 casos/100 mil habitantes), Petrolina com 20 casos (22,67 casos/100 mil 

habitantes) e Paulo Afonso com quatro casos (14,21 casos/100 mil habitantes).  Em 2017, 32,1% (n=17) dos 53 municípios 

foram classificados com taxas muito altas ou hiperendêmicas, com ênfase para Remanso com cinco casos (49,26 casos/100 mil 

habitantes), Paulo Afonso com oito casos (29,65 casos/100 mil habitantes) e Juazeiro com sete casos (12,88 casos/100 mil 

habitantes), observando-se um aumento de 5,7% de municípios distribuídos nessas categorias. Ademais, percebe-se que 41,5% 

(n=22) dos municípios permaneceram com suas taxas zeradas durante todo o período do estudo. É possível analisar ainda que 

entre os anos de 2013 e 2017, apenas 10 municípios representavam 79% dos (214/271) casos registrados de hanseníase na 

população de 0 a 14 anos (Figura 4).  

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i2.40085
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Figura 4- Distribuição espacial da taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos por 

100 mil habitantes, na Rede Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco (PEBA), Brasil, 2013-2017. 

 

Fonte: DATASUS/TABNET. 

 

No ano de 2013, 18,87% (n=10) dos municípios eram hiperendêmicos ou de muito alta endemicidade para a taxa de 

casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física (GIF 2) no momento do diagnóstico, sendo as maiores taxas 

encontradas nos municípios de Trindade com dois casos (72,40 casos/1 milhão habitantes), Paulo Afonso com oito casos 

(70,67 casos/1 milhão habitantes) e Glória com um caso (64,83 casos/1 milhão habitantes). Em 2017, esse número subiu para 

20,75% (n=11), um aumento de 1,88% em relação a 2013, permanecendo entre as maiores taxas os municípios de Trindade 

com dois casos (66,85 casos/1 milhão habitantes) e Paulo Afonso com sete casos (60,23 casos/1 milhão habitantes), além de 

Afrânio com um caso (51,89 casos/1 milhão habitantes).  Entre os anos de 2013 e 2017, três municípios mantiveram taxas 

indicando hiperendemicidade e foram responsáveis por aglomerar 17,59% (35/199) dos casos novos de hanseníase com GIF 2 

e 22 municípios não registraram nenhum caso durante esse período. (Figura 5).  
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Figura 5 - Distribuição espacial da taxa de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do 

diagnóstico por 1 milhão de habitantes, na Rede Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco (PEBA), Brasil, 

2013-2017. 

 

Fonte: DATASUS/TABNET. 

 

4. Discussão 

Esse estudo analisou a distribuição espacial da hanseníase nos 53 municípios da Rede PEBA no período 2013 - 2017 

para os indicadores de taxa de detecção anual de casos novos na população geral por 100 mil habitantes, taxa de detecção anual 

de casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos por 100 mil habitantes e taxa de casos novos de hanseníase com 

grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico por 1 milhão de habitantes. Os resultados demonstraram um 

percentual elevado de municípios hiperendêmicos e de muito alta endemicidade para os três indicadores epidemiológicos 

analisados. Algumas explicações podem ser sugeridas para esses achados: 1. A construção sócio-histórica do espaço urbano; 2. 

Os determinantes sociais do processo saúde-doença; 3. Ações de vigilância em saúde. 

Os altos valores de endemicidade encontrados nos indicadores podem estar relacionados ao processo de ocupação dos 

territórios de algumas dessas regiões, sendo a relação com a migração aventada em alguns estudos como componente 

importante na cadeia epidemiológica da hanseníase (Souza et al., 2019; Monteiro et al., 2015; Pereira et al., 2021; Tavares et 
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al., 2015; Santos, 2013; Souza et al., 2020). Na região do Vale do São Francisco, com ênfase na conurbação Petrolina-Juazeiro, 

mas também Santa Maria da Boa Vista, Lagoa Grande e Casa Nova, a construção sócio-histórica do espaço urbano está ligada 

à migração de numerosos grupos populacionais em direção às oportunidades de trabalho na fruticultura irrigada a partir da 

década de 1960. Assim, parte desse fluxo massivo passou a compor mão de obra barata fixa e temporária, sobretudo durante os 

períodos de safra nos perímetros irrigados e esse processo de incentivo ao desenvolvimento da área agrícola também 

desencadeou o crescimento do setor de serviços e das cidades (Souza et al., 2020; Vilarim, 2015; Pereira, 2012). 

 Um estudo realizado no Pará mostrou correlação positiva entre as taxas de detecção de hanseníase na população em 

geral e em menores de 15 anos com a migração no estado, confirmando a ligação do desenvolvimento espaço temporal da 

hanseníase com as migrações decorrentes da exploração do garimpo, da madeira e da agropecuária e com a ocupação das 

regiões periféricas das cidades em condições precárias, fonte de fatores para a transmissão e manutenção da doença (Pereira, 

2021). A exemplo do panorama do Pará, é provável que a mineração do Polo gesseiro do Araripe, que responde por 97% da 

produção nacional de gesso, também exerça papel importante na situação de hiperendemia registrada nesta pesquisa quanto à 

taxa de detecção anual de casos novos na população geral em Trindade, Araripina, Ouricuri e, na taxa de detecção anual de 

casos novos de hanseníase na população de zero a 14 anos em Ipubi, municípios coincidentes com a região do polo (Santos 

JPO e El-Deir SG, 2019). Além disso, o Mercado do Produtor de Juazeiro-BA, que é o quarto maior entreposto comercial do 

Norte e Nordeste do Brasil, onde cerca de 10 mil pessoas frequentam diariamente, também teria relevância na epidemiologia 

desse agravo (Santos et al., 2021). Outros estudos são necessários para elucidar essas questões. 

Para além das características individuais, os determinantes sociais da saúde possuem participação importante na 

cadeia de transmissão da hanseníase, por isso é necessário considerá-los na análise dos dados do presente estudo. Comunidades 

com baixas condições socioeconômicas - baixa renda per capita, múltiplas pessoas por domicílio, baixa escolaridade, 

condições precárias de moradia, saneamento inadequado - estão associadas à maior quantidade de infectados. Isso acontece à 

medida que os indivíduos expostos a essas conjunturas experienciam maior vulnerabilidade para contrair a doença (Souza et 

al., 2020; Nery et al., 2019; Monteiro et al., 2017). No município de Juazeiro - BA, por exemplo, Souza et al. (2014) 

demonstraram maior concentração dos casos de hanseníase em <15 anos nos bairros com maior densidade populacional e 

baixas condições socioeconômicas, assim como Fausto et al. (2010) demonstraram em Lagoa Grande - PE maiores índices da 

doença nas regiões mais pobres da cidade, ressaltando a forte correlação dos determinantes sociais da saúde na manutenção da 

cadeia da hanseníase.  

Tendo em vista a associação entre o não acesso aos direitos básicos e aparecimento da hanseníase evidenciado em 

outros estudos (Souza et al., 2020; Nery et al., 2019; Monteiro et al., 2017; Souza, Rocha e Lima, 2014), o mapeamento na 

Rede PEBA mostrando um considerável número de municípios com hiperendemicidade ou muita alta endemicidade permite 

acender um alerta para as baixas condições de vida das populações como determinantes para o adoecimento nesses municípios, 

de modo que se possa chamar a atenção das  autoridades locais e estaduais e reforçar a necessidade de uma busca ativa dos 

contactantes e do combate às desigualdades como um caminho necessário para o controle dos casos da doença.  

Nesse estudo, percebe-se que dos 14 municípios que apresentaram média hiperendêmica entre 2013 e 2017 em pelo 

menos um dos três indicadores analisados, apenas três municípios (Juazeiro - BA, Paulo Afonso - BA e Petrolina - PE) tinham 

IDH maior que a média do respectivo estado (IDH - BA 0,660 e PE 0,673) de acordo com IBGE (IBGE BA, 2021; IBGE PE, 

2021), o que corrobora mais uma vez com a possibilidade de que ali existam bolsões de pobreza que favorecem a manutenção 

da hanseníase na região. Tal fato já fora evidenciado por estudo que demonstrou associação significativa entre 

desenvolvimento humano e hanseníase na Bahia (Souza, 2018). 

Existe a possibilidade de que as elevadas taxas encontradas da doença na Rede PEBA possam ser resultantes da 

implementação de ações de vigilância em saúde desenvolvidas através de programas como a Estratégia de Saúde da Família 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i2.40085
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(ESF). Dessa forma, a ampliação de unidades básicas de saúde estaria correlacionada com o aumento da detecção de novos 

casos de hanseníase, atestando o diagnóstico precoce da doença (Souza et al., 2018a). Porém, vale salientar que a precariedade 

na qualidade dos serviços de saúde em algumas localidades pode ratificar a existência da prevalência oculta. Na Bahia, por 

exemplo, embora exista ao longo dos anos a ampliação do programa ESF, vários municípios não contemplam a realização de 

exames de contatos, favorecendo para o diagnóstico tardio da doença (Souza, 2019). 

Ademais, acredita-se que a criação de projetos de extensão desenvolvidos pelas instituições de ensino superior  

privadas e públicas da região que compõe a Rede PEBA, ao longo do tempo, tenha colaborado para a realização de atividades 

que se comprometeram  com a busca ativa de casos, favorecendo a expansão diagnóstica e aumento do número de casos 

notificados, a exemplo da Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf) e da Faculdade São Francisco de Juazeiro 

(FASJ) que vêm fortalecendo ações promovidas pelo Programa de Controle de Hanseníase em Juazeiro -BA, em que por meio 

de intervenções de educação em saúde favorecem o diagnóstico prematuro e o tratamento adequado da doença, bem como 

possibilitam maior conhecimento da população sobre a hanseníase (Souza & Matos, 2017). 

A ocorrência de GIF 2 indica falha na detecção precoce da doença e funciona como um marcador indireto de 

prevalência oculta, ou seja, indica que há ainda mais casos do que mostram os referidos dados do Sinan (Souza et al., 2018a; 

Monteiro et al., 2015; Souza et al., 2018b). Outrossim, a presença de um único município (Macururé - BA) sem nenhum caso 

de hanseníase notificado na população em geral e de quase metade 41,5% (n=22) dos municípios sem nenhum caso notificado 

em menores de 15 anos durante todo o período de estudo chama novamente atenção para um possível bolsão de subnotificação 

da doença, tendo em vista a inserção desses municípios numa área hiperendêmica do Nordeste. Exemplo disso é o estudo quase 

experimental de Bernardes-Filho et al. (2021) que revelou altas taxas de detecção de hanseníase numa cidade até então não 

endêmica do interior de São Paulo, sendo antes da intervenção (período de 2010-2014) a taxa média de detecção de novos 

casos de hanseníase de 4,1/100.000 habitantes, elevando-se, no período de realização do estudo (2015-2019) para 72,0/100.000 

habitantes. Destaque-se a triagem adotada neste estudo com o Questionário de Suspeita de Hanseníase (LSQ), um instrumento 

simples e eficaz para identificação de sinais e sintomas de hanseníase e conscientização sobre a doença (Bernardes Filho et al., 

2021). 

Há que se destacar que o presente estudo apresenta limitações inerentes à pesquisa, mesmo existindo cuidados 

potenciais com os métodos adotados no decorrer da análise. Visto que, foram utilizados dados secundários coletados através do 

site do Datasus – Ministério da Saúde, cuja qualidade das informações obtidas, depende do correto abastecimento de dados 

fornecidos pelos municípios que compõem a Rede Interestadual de Saúde do Vale do Médio São Francisco (PEBA). 

Entretanto, apesar da existência dessas limitações os resultados obtidos foram coerentes com cenário epidemiológico da 

hanseníase durante o período de estudo proposto.  

 

5. Considerações Finais 

A persistência do aumento dos coeficientes verificados na população estudada pressupõe a necessidade de novas 

estratégias de controle e do fortalecimento das ações de vigilância em saúde, e de melhor qualidade de vida da população 

estudada, de modo a proporcionar efetividade no cuidado aos pacientes com hanseníase e a eliminação da doença nos 

municípios que integram a Rede PEBA. Entretanto, novos estudos precisam ser realizados nas áreas que são silenciosas e 

intervenções integradas devem ser feitas nas regiões hiperendêmicas para que haja, de fato, o controle da doença.  

Sugere-se que em trabalhos futuros possa ser examinado um período mais amplo, adicionar outros indicadores para 

avaliação e monitoramento da hanseníase e até correlacionar com variáveis socioeconômicas independentes que possam estar 

associadas à ocorrência desse agravo para que possamos delinear melhor os determinantes do problema e determinar 

intervenções mais efetivas.  

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i2.40085
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